
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2548042 - RJ (2024/0011600-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PROSEGUR BRASIL S/A TRANSPORTADORA DE VALORES E 

SEGURANCA
ADVOGADOS : MAURÍCIO GEORGES HADDAD - SP137980

MARCOS ZANINI - SP142064
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que a impugnação de capítulos 
autônomos da decisão recorrida apenas induz à preclusão das matérias não 
impugnadas.
2. Preliminarmente, a argumentação recursal não é suficiente ao acolhimento do 
especial com relação à negativa de prestação jurisdicional uma vez que a parte 
restou inerte acerca da relevância de cada uma das omissões apontadas ao 
resultado da demanda. Ausente a demonstração dos motivos pelos quais, caso 
enfrentadas, as omissões apontadas poderiam alterar a conclusão a que chegou a 
Corte local, incide, no ponto, o óbice da Súmula n. 284/STF.
3. No que diz respeito à divergência jurisprudencial, inviabilizado o exame da tese 
de impossibilidade de inovação e exigência dos documentos pela alínea "a" em 
virtude da incidência da Súmula n. 280/STF, resta também inviabilizado, pelo 
mesmo óbice, o exame da questão pela alínea "c".
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que a impugnação de capítulos 
autônomos da decisão recorrida apenas induz à preclusão das matérias não 
impugnadas.
2. Preliminarmente, a argumentação recursal não é suficiente ao acolhimento do 
especial com relação à negativa de prestação jurisdicional uma vez que a parte 
restou inerte acerca da relevância de cada uma das omissões apontadas ao 
resultado da demanda. Ausente a demonstração dos motivos pelos quais, caso 
enfrentadas, as omissões apontadas poderiam alterar a conclusão a que chegou a 
Corte local, incide, no ponto, o óbice da Súmula n. 284/STF.
3. No que diz respeito à divergência jurisprudencial, inviabilizado o exame da tese 
de impossibilidade de inovação e exigência dos documentos pela alínea "a" em 
virtude da incidência da Súmula n. 280/STF, resta também inviabilizado, pelo 
mesmo óbice, o exame da questão pela alínea "c".
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por PROSEGUR BRASIL S/A 

TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANCA, contra a decisão de minha 

relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA N. 284/STF. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta a efetiva existência e 

demonstração das omissões das quais padece o acórdão recorrido, de forma que a 
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preliminar não atrairia a incidência da Súmula n. 284/STF. 

 No mais, reitera a existência de divergência jurisprudencial, destacando o cotejo 

analítico entre o caso concreto e o acórdão paradigma.  

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou pelo 

julgamento do presente recurso pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

 

Cuida-se, na origem, de ação anulatória proposta pela ora agravante aduzindo 

não ter ocorrido embaraço à fiscalização tributária. Argumentou-se que teria 

inequivocamente ocorrido violação do princípio da legalidade, posto que a lei não 

determina que haja fornecimento de documentação em formato típico de planilhas do 

Excel.

Denegada a segurança, foi interposto o cabível recurso especial apontando-se, 

além da divergência jurisprudencial, ofensa aos seguintes dispositivos: a) art. 489, § 1º, 

IV e VI, e 1.022, II e parágrafo único, II, do Código de Processo Civil, sustentando que o 

acórdão recorrido padece de omissão; b) art. 927, I e III, do Código de Processo Civil, 

aduzindo que o aresto combatido não realizou a análise conjunta do Tema n. 1.093/STF 

e da ADI n. 5.469 com relação à publicação da Lei Complementar n. 190/22; c) art. 3º 

da Lei Complementar n. 190/22, asseverando que, ao contrário do que afirmado no 

aresto combatido, a mencionada norma se submete à anterioridade nonagesimal; d) art. 

3º da Lei Estadual n. 17.470/21, argumentando a invalidade da legislação paulista.

No presente, a parte assevera a inaplicabilidade da Súmula n. 284/STF com 

relação à preliminar, bem como reitera a existência de dissídio jurisprudencial. 

O pleito não comporta acolhida.

Inicialmente, vale destacar que a incidência da Súmula n. 280/STF, aplicada à 

tese de impossibilidade de exigência de apresentação de documentos não previstos na 

legislação, bem como a competência do STF, aplicada  à ofensa a dispositivo 
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constitucional, não foram rebatidas no presente agravo interno, o que não inviabiliza o 

exame das demais questões. 

No ponto, a jurisprudência do STJ é assente no sentido de que a impugnação de 

capítulos autônomos da decisão recorrida apenas induz à preclusão das matérias não 

impugnadas.

Exemplificativamente:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO. 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS. DESNECESSIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. EFEITO 
DEVOLUTIVO. LIMITES. AUTO DE INFRAÇÃO. EXCESSO. REDUÇÃO POR 
CÁLCULOS ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.
1. A Corte Especial já definiu que não se aplica o óbice da Súmula 182 do STJ, 
a ensejar o não conhecimento de agravo interno, no caso em que houver 
capítulos autônomos na decisão agravada e a parte agravante não se insurgir 
contra algum deles, pois isso acarreta apenas a preclusão da matéria não 
impugnada, devendo ser analisado o que remanesceu, tal como ocorreu no 
caso vertente (EREsp 1.424.404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. Inexiste violação dos arts. 489, §1º, IV e VI, e 1.022, II, do CPC/2015, não 
se vislumbrando nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida 
no acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem 
apreciou integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, não se podendo confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que "a extensão do efeito 
devolutivo na apelação limita a atividade cognitiva da Corte Revisora ao 
capítulo da sentença objeto da impugnação, demarcando o pedido recursal"; e 
que "a profundidade do efeito devolutivo na apelação corresponde aos 
argumentos expostos para justificar o pedido ou a defesa, vale dizer, a causa 
de pedir ou o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, 
sempre dentro do limite da matéria impugnada, segundo preconizam os § 1º e 
§ 2º do art. 515 do CPC/1973 e os § 1º e § 2º do art. 1.013 do CPC/2015" 
(EREsp 970.708/BA, Rel. Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 
20/09/2017, DJe 20/10/2017).
4. As Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
se orientam no sentido de que não se anula auto de infração ou Certidão de 
Dívida Ativa (CDA) quando o excesso verificado ensejar a necessidade de 
meros cálculos aritméticos.
5. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial."
6. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada se a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.763.586/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL, 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR 
MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE 
CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. ART. 1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA 
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CORTE ESPECIAL DO STJ. ERESP 1.424.404/SP E ERESP 1.738.541/RJ. 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA. REGISTRO. ATIVIDADE BÁSICA DA EMPRESA. 
PRECEDENTES DO STJ. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do 
provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável 
a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo 
em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é 
incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).
III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto 
contra decisão proferida por Ministro, no âmbito do STJ.
Com efeito, a Corte Especial, recentemente, "pacificou o entendimento no 
sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos autônomos em sede 
de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos 
capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, 
deve prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de 
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da 
decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou 
agravo em recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não 
impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.' (excerto da 
ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, EREsp 
1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 08/02/2022). Conforme decidiu a Corte Especial, essa 
orientação restringe-se ao Agravo interno no Recurso Especial e ao Agravo 
interno no Agravo em Recurso Especial, tendo em vista a possibilidade de, em 
tese, a decisão singular do relator ser decomposta em capítulos, vale dizer, 
unidades elementares e autônomas do dispositivo contido no provimento 
jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte recorrente pode impugnar a 
decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos capítulos decisórios 
impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos autonomamente 
considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a previsão 
do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o 
agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão 
monocrática do Ministro do STJ ou se houver, na decisão agravada, capítulo 
autônomo impugnado parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos 
fundamentos sobrepostos no mesmo capítulo" (STJ, AgInt no AREsp 
895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no julgamento dos 
EREsp 1.424.404/SP).
IV. No caso, a decisão ora combatida conheceu parcialmente do Recurso 
Especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento, pela ausência de violação 
ao art. 1.022 do CPC/2015 e incidência da Súmula 7/STJ. A parte ora 
agravante insurge-se, tão somente, em relação ao fundamento autônomo, 
consubstanciado no óbice da Súmula 7/STJ.
V. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o registro no conselho 
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profissional está vinculado à atividade básica ou à natureza dos serviços 
prestados pela empresa. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.537.473/SC, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
04/11/2016; AgRg no REsp 1.152.024/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/05/2016; EDcl no AREsp 362.792/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/10/2013.
VI. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos 
dos autos, consignou que "restou constatado que parcela da fachada da 
empresa, o que pode ser verificada pelo Street View do google maps, indica 
que presta serviços veterinários, seja pelo destaque do telefone celular médico 
veterinário e publicidades de vacinas", acrescentando, ainda, que, "em 
inspeção realizada pelo réu, constatou-se que dentro de seu estabelecimento 
funciona clínica veterinária, bem como é realizada vacinação", de modo que 
"há obrigatoriedade de a empresa autora manter registro, recolher anuidades, 
bem como contratar responsável técnico veterinário perante o CRMV". Tal 
entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que há a prestação 
de serviços veterinários, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. 
Precedentes do STJ.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.048.465/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

Preliminarmente, quando da argumentação acerca da violação do art. 1.022, II, 

do CPC, a parte limitou-se a asseverar que  (e-STJ fls. 830/831):
i) O artigo 7º § 1º e 2º do Decreto 27.427/2000 - Livro XVI – Administração 
do Imposto, vigente na época dos fatos até 30.12.2013, determinava que o 
embaraço à fiscalização se caracterizaria se não houvesse atendimento à 
terceira intimação do contribuinte (no caso concreto houve apenas duas 
intimações), sendo o caso da aplicação das penalidades relativas apenas ao 
eventual descumprimento da 1ª e 2ª intimações;
ii) A redação do art. 65 da Lei de ICMS do Estado do Rio de Janeiro, 
repetindo o que já estava no art. 7º do Decreto 24.247/2000, passou a 
disciplinar a multa por embaraço a fiscalização apenas na 4ª intimação do 
contribuinte, prevendo penalidade menos gravosa, que deveria ser aplicada 
em função do estabelecido no art. 106, inciso II, “c”, do Código Tributário 
Nacional;
iii) De qualquer forma, dever-se-ia aplicar a penalidade prevista na redação 
do art. 61 da Lei a Recorrente estaria sujeita a multa dos incisos I e II do 
artigo 61 da Lei nº 2.657/96, na redação que lhe Lei Estadual n.º 3.040/98, 
pelo descumprimento eventual das intimações e não pela caracterização do 
embaraço da fiscalização, o qual se configuraria apenas depois da terceira 
intimação da contribuinte, diante da redação do do artigo 7º § 1º e 2º do 
Decreto 27.427/2000 - Livro XVI – Administração do Imposto, vigente na 
época dos fatos até 30.12.2013.

A argumentação colacionada não é suficiente ao acolhimento do especial no 

ponto uma vez que a parte restou inerte acerca da relevância de cada uma 

das omissões apontadas ao resultado da demanda,

Ausente a demonstração dos motivos pelos quais, caso enfrentadas, as omissões 

apontadas poderiam alterar a conclusão a que chegou a Corte local, incide, no ponto, o 

óbice da Súmula n. 284/STF.
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Na mesma linha, os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
SÚMULA N. 284/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE 
PROVA PERICIAL. SÚMULA N. 7/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 926 E 927 
DO CTN. SÚMULA N. 211/STJ. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O reconhecimento da negativa de prestação jurisdicional exige que a parte 
aponte, não apenas as omissões, mas a relevância de cada uma delas para a 
solução da causa. Assim, seria necessário o esclarecimento dos motivos pelos 
quais os pontos suscitados, caso analisados, poderiam alterar o resultado do 
julgamento.
2. No caso concreto, a parte limitou-se a citar as omissões, deixando de 
argumentar a contento acerca da importância de cada ponto. Súmula n. 
284/STF.
3. Entendendo o decisum pela desnecessidade de produção da prova 
pretendida, infirmar o acórdão recorrido quanto à questão demandaria 
reexame de matéria fático-probatória. Súmula n. 7/STJ.
4. Com relação à discussão atinente ao Tema n. 745/STF, não se pode falar 
em prequestionamento uma vez que, embora oposto o recurso integrativo, 
não houve debate acerca do tema pela Corte local.
Súmula n. 211/STJ.
5. A despeito da reiteração da violação dos arts. 97, II e IV, 99, 109 e 110 do 
CTN, a pretensão recursal extrapola a competência desta Corte Superior. O 
exame de lei local em face de lei federal é providência que atrai a competência 
da Suprema Corte, à luz do disposto no art. 102, III, "d", da Constituição 
Federal.
6. Além disso, o STJ possui o entendimento firmado de que "o art. 97 do CTN 
reproduz norma constitucional e, por isso, a tese de sua violação não autoriza 
o conhecimento do recurso" (AgInt no REsp n. 1.876.152/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 
11/2/2021), razão pela qual, a análise de ofensa ao princípio da legalidade é 
competência do STF.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.411.257/MG, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÕES DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. 
REDAÇÃO GENÉRICA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. 
AUSÊNCIA. TARIFA DE CONEXÃO. SUJEITO PASSIVO. PROPRIETÁRIO 
OU EXPLORADOR DA AERONAVE. DISPOSIÇÃO EXPRESSA DA LEI. 
MODIFICAÇÃO. VIA JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Sendo genéricas as alegações que tentam fundamentar a apontada 
vulneração ao art. 1.022, I e II, do CPC, as Turmas do STJ entendem ser o 
caso de incidência da Súmula 284/STF, por analogia.
2. A jurisprudência desta Corte de Justiça é pacífica quanto à 
inadmissibilidade do recurso especial que, a despeito de fundamentar-se em 
dissídio jurisprudencial, deixa de apontar o dispositivo de lei federal ao qual o 
Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por 
outros tribunais (AgRg no REsp. 1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Corte Especial, DJe 17/03/2014).
3. No caso, a discussão que efetivamente se operou no acórdão recorrido diz 
respeito à extensão dos efeitos do (outrora vigente, hoje revogado) art. 3º, VI, 
da Lei n. 6.009/1973, que tratava da "tarifa de conexão", a qual era "devida 
pela alocação de passageiro em conexão em Estação de Passageiros durante a 
execução do contrato de transporte" e "incide sobre o proprietário ou 
explorador da aeronave".
4. Hipótese em que não há como a Corte Regional, ao concluir que a "tarifa de 
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conexão" deve incidir "sobre o proprietário ou explorador da aeronave", ter 
contrariado ou negado vigência ao artigo em exame, pois se limitou a conferir 
intepretação literal ao dispositivo em foco, produzindo exatamente as 
mesmas consequências jurídicas já estabelecidas pela norma.
5. Na realidade, o que pretende o sindicato é, pela via judicial, alterar o sujeito 
passivo da cobrança em questão, sendo certo, porém, que a modificação de 
texto legal deve acontecer na instância própria, qual seja, via processo 
legislativo em sentido estrito; no limite, o Poder Judiciário poderia apenas 
identificar contrariedade da norma legal em relação à outra de caráter 
constitucional, situação que não foi tratada no apelo especial e cuja 
atribuição, de toda forma, caberia ao STF, e não a esta Corte no presente 
recurso.
6. Independentemente da natureza jurídica da cobrança tratada no artigo tido 
por violado, o fato é que este estabeleceu expressamente que as companhias 
aéreas seriam o sujeito passivo da exação, não havendo qualquer 
contrariedade entre o acórdão recorrido e o dispositivo legal a justificar a 
correção via recurso especial.
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.961.783/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 26/9/2023, DJe de 2/10/2023.)

No que diz respeito à divergência jurisprudencial, inviabilizado o exame da tese 

de impossibilidade de inovação e exigência dos documentos pela alínea "a" em virtude 

da incidência da Súmula n. 280/STF, resta também inviabilizado, pelo mesmo óbice, o 

exame da questão pela alínea "c". 

No mesmo sentido: 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APREENSÃO DE VEÍCULO 
SEM LICENCIAMENTO. SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. COMANDO 
DOS ARTS. 131, §§ 1º, 2º e 3º, 133, PARÁGRAFO ÚNICO, E 230 DO CTB. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.104.775/RS. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Como já apontado no decisum agravado, tendo a Suprema Corte declarado 
não existir inconstitucionalidade quanto ao art. 131, 2º, do CTB (ADI n. 
2.998, relator Ministro Ricardo Lewandowski, julgado em 10/4/2019, DJe de 
31/7/2020), também não se pode desconjurar as referidas normas legais, que 
estabelecem a penalidade administrativa de apreensão de veículos sem o 
devido certificado de licenciamento veicular.
2. Nesse mesmo sentido está orientado o stare decisis deste Sodalício, REsp n. 
1.104.775/RS, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 
24/6/2009, DJe de 1º/7/2009, cujo caso concreto dizia respeito à autuação 
de condutor que trafegava com veículo automotor sem licenciamento, que, em 
razão disso, foi apreendido e recolhido a depósito.
3. Escorreito o aresto prolatado pela Corte de origem ao não afastar a 
obrigação de quitação dos débitos oriundos do veículo, inclusive o IPVA, 
como condição para a expedição do Certificado de Licenciamento Anual, bem 
como as sanções administrativas consequentes da inobservância legal.
4. É notório que resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela 
alínea a do permissivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.820.535/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APONTADA OFENSA AOS ARTS. 932, 
III, E 1.010, III, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
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SÚMULA 211/STJ. ART. 1.025 DO CPC/2015 INAPLICABILIDADE NA 
HIPÓTESE DOS AUTOS. PENSÃO POR MORTE. MÃE DO FALECIDO. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO COMPROVADA. REVISÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA.
1. Quanto à indicada afronta aos arts. 932, III, e 1.010, III, do CPC/2015, 
observa-se que o Colegiado regional não emitiu juízo de valor sobre as 
questões jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados. É 
inadmissível o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por 
violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento.
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
2. Caberia à parte, em conformidade com a orientação do STJ, alegar 
infringência ao art. 1.022 do CPC nas razões do seu Recurso, a fim de que 
fosse viável averiguar a existência de possível omissão no julgado - o que não 
ocorreu.
3. Tampouco é possível aplicar ao caso a inovação trazida pelo art. 1.025 do 
CPC/2015, pois, de acordo com o entendimento do STJ, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe 10.4.2017).
4. Conforme orientação do STJ, "a repetição, pelo recorrente, nas razões da 
apelação, do teor da petição inicial, ou no caso das razões finais, não ofende o 
princípio da dialeticidade, quando puderem ser extraídos do recurso 
fundamentos suficientes, notória intenção de reforma da sentença" (AgInt no 
REsp n. 1.896.018/PB, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 
8/10/2021).
5. Ademais, a Corte regional, após detida análise dos elementos informativos 
dos autos, concluiu que a pensão por morte é indevida em virtude da ausência 
de demonstração da dependência econômica da autora em relação a seu 
falecido filho.
6. Dessa forma, a adoção de entendimento diverso, conforme pretendido pela 
parte, implica reexame do acervo fático-probatório dos autos - circunstância 
que acarreta formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não 
valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que é obstado pela Súmula 7 do STJ.
7. Por fim, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.382.087/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 7/5/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PROSEGUR BRASIL S/A TRANSPORTADORA DE VALORES E 
SEGURANCA

ADVOGADOS: MAURÍCIO GEORGES HADDAD - SP137980
MARCOS ZANINI - SP142064

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PROSEGUR BRASIL S/A TRANSPORTADORA DE VALORES E 
SEGURANCA

ADVOGADOS: MAURÍCIO GEORGES HADDAD - SP137980
MARCOS ZANINI - SP142064

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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